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APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO ILÍCITO DE
DROGAS,  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  E
CORRUPÇÃO  DE  MENORES. CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO. NULIDADE  DO  PROCESSO.
INVERSÃO  DA  ORDEM  DO  INTERROGATÓRIO.
PREJUÍZO  NÃO  DEMONSTRADO.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE
TRÁFICO PARA O DELITO DE USO (ART. 28 DA LEI Nº.
11.343/06). IMPOSSIBILIDADE. CONJUNTO
PROBATÓRIO BASTANTE A RESPALDAR A
CONDENAÇÃO PELO TRÁFICO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. LIGAÇÃO DO RÉU COM OUTROS
INDIVÍDUO.  EVIDENCIADO  O  INTUITO  DE
REALIZAR  CONDUTAS  PREVISTAS  NO  ART.  33  DA
LEI  11.343/06.  CORRUPÇÃO  DE  MENORES. CRIME
FORMAL.  INDUÇÃO DO MENOR CARACTERIZADA.
DESPROVIMENTO.

- Não há falar em vício processual pelo não atendimento da
ordem do interrogatório do acusado, nos termos do art. 57 da
Lei 11.343/06, uma vez que não restou demonstrado prejuízo
para  o  exercício  do  contraditório  e  da  ampla  defesa.
Precedentes.

- Impossível desclassificar-se a conduta delitiva do réu e
enquadrá-la ao crime de uso, tipificado no art. 28 da Lei
11.343/2006, haja vista a materialidade e a autoria estarem
amplamente evidenciadas no caderno processual, sobretudo
pelos depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão em
flagrante, com total respaldo no conjunto probatório. 

- O fato de ser usuário de entorpecente não impede que seja



traficante, tendo em vista que a agente pode, e em muitas vezes
ocorre, agir de acordo com um dos verbos do tipo do art. 33 da
Lei nº 11.343/06 e também ser consumidor.

-  Uma  vez  evidenciada  a  ligação  do  recorrente  com  outros
indivíduos para prática de uma das condutas previstas no art.
33 da Lei 11.343/06, correta a condenação do réu pelo crime
do art.  35 do mesmo diploma normativo (associação para o
tráfico).

- Demonstrado o induzimento de adolescente para a prático de
delito previsto na Lei 11.343/06, resta evidenciada a prática do
crime de corrupção de menores.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO.
EXPEÇA-SE GUIA DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Danilo
Laurentino  Macedo, em face da sentença de fls. 198/206, prolatada pelo Juiz de
Direito da Comarca de Areia, nos autos da ação penal acima numerada, promovida pelo
Ministério Público do Estado da Paraíba, que o condenou, com fulcro no art. 33 da
Lei nº 11.343/2006 (tráfico de drogas), art. 35 da Lei 11.343/2006 (associação para o
tráfico) e art. 355-B da Lei nº 244-B (corrupção de menores) às seguintes penas:  de
05 (cinco) anos de reclusão, em regime fechado, para o crime de tráfico de drogas,
em regime fechado, além 500 (quinhentos) dias-multa, no valor de 10% do salário
mínimo; 03 (três) reclusão, em regime fechado, para o crime de associação para o
tráfico, além 700 (setecentos) dias-multa, no valor de 10% do salário mínimo; e 02
(anos) e 06 (seis) meses de reclusão, em regime fechado. Ao aplicar a regra do art.
69 do CP (concurso material), chegou a uma pena final de 10 (dez) anos e 06 (seis)
meses.

Exsurge da inicial acusatória (fls. 02/04) que, no dia 27  de
março de 2014, policias militares receberam denúncia de que o apelante, em conjunto
com outras pessoas, estariam, em sua residência, vendendo e distribuindo drogas. 

Diante de informações, policiais militares dirigiram-se ao local
e, ao constatarem a veracidade das informações, encontraram o recorrente, com mais 03
indivíduos, sendo uns destes menor de idade – Fábio da Silva Cavalcante –, embalando
drogas no quintal de sua casa. 

Foram  apreendidas  13  (treze)  papelotes  de  substância
semelhante à maconha e 07 (sete) pedras de substância semelhante à crack, tendo o
laudo de  constatação provisório  (fls.  35/36)  indicado que se tratavam de “Cannabis
Sativa Linneu” (maconha) e cocaína. Além disso, foram encontrados R$ 46,00 (quarenta
reais) em notas de pequeno valor. 



Inconformado o réu interpôs recurso de apelação (fls. 209). Em
suas razões recursais (fls. 210/217), alega o  apelante, em suma, que o processo seria
nulo, já que o julgador, durante o procedimento, teria desconsiderado formalidade legal,
qual seja, a não observância da ordem estabelecida no art. 57 da Lei 11.343/06, para fins
de realização de interrogatório e oitiva de testemunhas. 

Assevera  que  a  sua  conduta  deveria  ser  enquadrada  no  tipo
penal do art. 28, caput, da Lei nº 11.343/2006 (posse de droga para consumo pessoal).
Na mesma linha, afirma que seus bons antecedentes afastam a caracterização do crime
de associação para o tráfico. 

 Nas contrarrazões de fls. 224/227, o Ministério Público pugnou
pelo desprovimento do recurso apelatório e, consequente, manutenção da sentença
recorrida. 

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, no seu parecer das fls.
234/237, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO:

Da nulidade do processo

Assevera  o  recorrente  que  o  processo  padeceria  de  vício  de
nulidade, pelo fato de julgador monocrático não ter observado a ordem estabelecida no
art.  57  da  Lei  11.343/06,  para  fins  de  realização  de  interrogatório  e  oitiva  de
testemunhas. 

Sem razão, todavia.

Não  obstante  o  art.  57  da  Lei  nº  11.343/06  disponha  que  o
interrogatório será realizado antes da inquirição das testemunhas, entendo que o fato de
a oitiva do acusado, em momento posterior, não trouxe prejuízo para defesa, razão pela
qual não há falar em prejuízo para o exercício do contraditório e da ampla defesa.

Nesse sentido, aponta a jurisprudência:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL
PENAL.  PACIENTE  PROCESSADA PELO  DELITO  DE  TRÁFICO  DE
DROGAS  SOB  A ÉGIDE  DA LEI  11.343/2006.  PEDIDO  DE  NOVO
INTERROGATÓRIO AO FINAL DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. ART.
400  DO  CPP.  IMPOSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA ESPECIALIDADE.
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DO  PREJUÍZO.  RECURSO
ORDINÁRIO IMPROVIDO. I – Se a paciente foi processada pela prática do
delito  de  tráfico  ilícito  de  drogas,  sob  a  égide  da  Lei  11.343/2006,  o
procedimento a ser adotado é o especial, estabelecido nos arts. 54 a 59 do
referido  diploma  legal.  II  –  O art.  57  da  Lei  de  Drogas  dispõe que o
interrogatório ocorrerá em momento anterior à oitiva das testemunhas,
diferentemente do que prevê o art. 400 do Código de Processo Penal. III
–  Este  Tribunal  assentou  o  entendimento  de  que  a  demonstração  de
prejuízo, “a teor do art. 563 do CPP, é essencial à alegação de nulidade,
seja ela relativa ou absoluta, eis que (…) o âmbito normativo do dogma
fundamental  da  disciplina  das  nulidades  pas  de  nullité  sans  grief
compreende  as  nulidades  absolutas”  (HC  85.155/SP,  Rel.  Min.  Ellen



Gracie). IV – Recurso ordinário improvido.
(RHC  116713,  Relator(a):  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Segunda
Turma,  julgado  em  11/06/2013,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-120
DIVULG 21-06-2013 PUBLIC 24-06-2013) 

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
LAUDO  DE  EXAME  DE  DEPENDÊNCIA  TOXICOLÓGICA.
INDEFERIMENTO.  POSSIBILIDADE.  LIVRE  CONVENCIMENTO
MOTIVADO.  PROCEDIMENTO  DA  LEI  DE  DROGAS.
INTERROGATÓRIO.  INVERSÃO.  PREJUÍZO  NÃO  DEMONSTRADO.
NULIDADE  RELATIVA.  APELAÇÃO.  SESSÃO  DE  JULGAMENTO.
DEFENSOR  CONSTITUÍDO.  INTIMAÇÃO  POR  PUBLICAÇÃO  EM
ÓRGÃO OFICIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 370, §1º, DO CPP. HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
IV  -  É  relativa  a  nulidade  decorrente  da  inversão  da  ordem  do
interrogatório no rito da Lei de Drogas, exigindo-se, portanto, alegação
oportuna e efetiva demonstração de prejuízo.
V  -  Na  espécie,  o  interrogatório  realizou-se  após  a  colheita  dos
depoimentos das testemunhas de acusação e de defesa, o que não ofende
os princípios do contraditório e da ampla defesa.
VI -  Não há falar  em falta  de intimação da defesa para o julgamento do
recurso  de  apelação,  sendo certo  que  o  defensor  constituído não  goza  da
prerrogativa  da  intimação  pessoal,  peculiar  aos  defensores  públicos  ou
dativos, mas apenas deve ser intimado pela imprensa oficial.
Habeas corpus não conhecido.
(HC  314.032/PB,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,
julgado em 05/05/2015, DJe 15/05/2015)

Das práticas delituosas

Diga-se,  inicialmente,  que  as  substâncias  entorpecentes
apreendidas com o acusado foram atestadas como cannabis sativa, MACONHA, sendo
11,90g (13 papelotes), e 0,60g de crack (07 pequenos embrulhos), substâncias de uso
proscrito no Brasil, conforme laudo de constatação de fls. 42/43.

De  acordo  com  a  tese  externada  pela  defesa  do  réu,  a
condenação daquele não está corroborada pelas provas dos autos, pois jamais agiu no
âmbito  da  mercantilização de substâncias  entorpecentes,  tratando-se,  na  verdade,  de
mero usuário, fato que reclama a incidência do artigo 28, da Lei 11.343/2006 (posse de
drogas para consumo pessoal).

As alegações, contudo, não merecem prosperar.

Ao  ser  ouvido  em  juízo,  o  adolescente  Fábio  da  Silva
Cavalcante, em seu depoimento prestado junto à autoridade judicial (fls. 172), afirmou:

“(...)  que  confirma  que  o  traficante  de  drogas  é  o  1º  acusado  Danilo
Laurentino de Macedo e que o 2º e 3º réus são consumidores, tinham ido
comprar drogas na casa de Danilo, quando a polícia chegou; que por umas
03  ou  04  vezes,  chegou  a  comprar  cigarro  de  maconha  a  Danilo,  pela
importância R$ 5,00; (…) que, por umas 05 ou 06 vezes foi convidado por
Danilo para fumar cigarro de maconha e, em tais oportunidades, Danilo não
lhe cobrou pelos cigarros; que Danilo, como já disse, vendia o cigarro de
maconha a R$ 5,00, enquanto que a pedra de crack ele vendia a R$ 10,00;
que Danilo comprava maconha e crack ao indivíduo conhecido como Gaega
(…);”



Merece  destaque  o  depoimento  do  Policial  Militar  José  de
Anchieta  dos  Santos  Nascimento  Júnior  (fls.  173/174),  no  qual  afirmou  que  foram
informados de que, na casa do recorrente, estaria havendo a comercialização de drogas.
Destacou que já tinham a informação de que a residência seria uma “boca de fumo” e
que, na abordagem, foram apreendidas papelotes de maconha e pedras de crack.  Na
mesma linha o depoimento do Policial Militar, Wolgrand Batista de Vasconcelos (fls.
175). 

Tais  elementos  revelam  que  a  conduta  do  indivíduo  não  se
enquadra  na  hipótese  do  art.  28  da  Lei  11.343/06  (posse  de  drogas  para  consumo
pessoal),  mas  sim  na  figura  típica  do  art.  33  da  Lei  11.343/06,  haja  vista  que  os
elementos  probatórios  revelam a  comercialização  de  substâncias  entorpecentes  pelo
apelante.

Sobre o tema, destaco a jurisprudência: verbis,

“APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO
PARA USO. INADMISSIBILIDADE. Estando devidamente comprovadas a
materialidade e a autoria do crime de tráfico de drogas, não há que se
falar em desclassificação para a conduta prevista no artigo 28, da Lei nº
11.343/06. 2 - CORRUPÇÃO DE MENORES. RECEPTAÇÃO.
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. Impõe-se desprover o pleito
absolutório quando as provas carreadas aos autos são certas e seguras a
ensejar a condenação do acusado pelos crimes de receptação e de
corrupção de menores. REDUÇÃO DA PENA PELA SEMI-
IMPUTABILIDADE. INVIABILIDADE. Não restando evidenciado que o réu,
ao tempo da conduta delitiva era semi-imputável, inviável o pedido de
diminuição de pena. APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA.” (TJGO;
ACr 78971-53.2011.8.09.0174; Senador Canedo; Rel. Des. Avelirdes
Almeida Pinheiro de Lemos; DJGO 06/11/2012; Pág. 335).

“APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. PORTE ILEGAL DE
MUNIÇÕES DE USO RESTRITO. MATERIALIDADE E AUTORIA
COMPROVADAS. ACERVO PROBATÓRIO COESO. PROVA ORAL.
DEPOIMENTOS DE POLICIAIS. PROVA IDÔNEA. ABSOLVIÇÃO.
INVIÁVEL. DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO PESSOAL.
IMPOSSIBILIDADE. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA.
NÃO APLICAÇÃO. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE.
INDEFERIMENTO. Mantém-se a condenação, quando o acervo probatório
constituído de provas pericial e oral, é coeso e demonstra indene de dúvidas
a prática dos crimes descritos no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006 e no
art. 16, caput, da Lei nº 10.826/2003. Depoimentos prestados por policiais
são merecedores de fé, na medida em que provêm de agentes públicos no
exercício de suas atribuições, especialmente quando estão em consonância
com as demais provas. Nos termos do art. 28, § 2º, da Lei nº 11.343/2006,
para "determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o Juiz
atenderá à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e às
condições em que se desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e
pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente". Se o
conjunto probatório não deixa dúvida de que o fato praticado pelo réu
constitui situação de tráfico de drogas e não de consumo pessoal, não há
que se falar em desclassificação. Constatado que o réu é reincidente e
possuidor de maus antecedentes, não se aplica a causa especial de
diminuição de pena prevista no art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/2006. Indefere-
se o pedido para recorrer em liberdade, se o acusado permaneceu preso
durante todo o processo, e ainda persistem os motivos autorizadores da
custódia cautelar, sobretudo o risco à ordem pública e à aplicação da Lei
Penal. Apelação não provida”. (TJDF; Rec 2011.01.1.201529-3; Ac.



630.223; Segunda Turma Criminal; Rel. Des. Souza e Ávila; DJDFTE
05/11/2012; Pág. 277) 

Esta Câmara não discrepa dos entendimentos retros transcritos:

“TRÁFICO DE ENTORPECENTES. Art. 33 da Lei nº 11.343/2006.
Preliminar de nulidade absoluta. Alegação de falta de fundamentação na
decisão que recebeu a denúncia. Inexigibilidade de fundamentação
complexa. Rejeição. Materialidade e autoria consubstanciadas.
Condenação. Ausência de provas. Conjunto probatório que evidencia a
mercancia. Depoimentos dos policiais. Validade. Desclassificação para uso.
Impossibilidade. Omissão na sentença no tocante à causa especial de
diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06. Exigência.
Princípio do duplo grau de jurisdição. Remessa ao juízo a quo. Provimento
parcial do apelo. A decisão sucinta que recebeu a denúncia está pautada no
art. 41 do Código de Processo Penal, porquanto não é inepta e estão
presentes os pressupostos processuais, das condições da ação e a existência
de justa causa, motivo pelo qual não há que se falar em ausência de
fundamentação, ademais a defesa não argüiu tal nulidade em tempo
oportuno. Restando comprovadas autoria e materialidade do delito,
impossível acolher a pretendida absolvição por ausência de provas, pois os
elementos probantes amealhados durante a instrução processual, em
especial os depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão em flagrante
dos agentes, são mais do que bastante para ensejar a condenação.
Outrossim, diante da logicidade proporcionada pelo acervo probatório
colacionado durante a instrução criminal, não há como recepcionar a
pretensão absolutória pela simplista alegação de que a droga pertencia
apenas ao primeiro denunciado, até porque, ao contrário do que aduz a
defesa, o conjunto probatório coligido é, indubitavelmente, suficiente para
justificar a condenação pelo delito descrito no art. 33 da Lei nº 11.343/2006.
Os depoimentos dos policiais inquiridos em juízo servem como forte
elemento de convicção do julgador, porque relataram os fatos ocorridos com
fidelidade, coerência e firmeza, e se contra eles não há qualquer indício de
má-fé, têm valor probante, podendo embasar a condenação. Não há como
desclassificar a conduta delitiva do réu de tráfico de drogas para uso,
tipificado no art. 28 da Lei nº 11.343/2006, haja vista a materialidade e a
autoria do delito do art. 33 da mesma Lei Tráfico de Entorpecentes estarem
amplamente evidenciadas no caderno processual. Ao Juiz sentenciante
compete examinar a possibilidade de aplicação ou não do disposto no §4º do
art. 33 da Lei nº 11.343/2006. A sua omissão não pode ser corrigida por este
Tribunal, sob pena de ocorrer supressão de instância, ao considerar o
princípio do tantum devoluntum quantum appellatum, daí o retorno dos
autos ao Juízo de origem”. (TJPB; ACr 001.2010.004095-3/002; Câmara
Especializada Criminal; Rel. Des. Arnóbio Alves Teodósio; DJPB
22/10/2012; Pág. 9).
  
“APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTE.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O
DELITO DE USO PRÓPRIO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO A CRIMES QUE
ENVOLVEM TÓXICOS. POSSE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE PARA
CONSUMO PESSOAL DESCARACTERIZADA. IMPOSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. Ocorrendo denúncia da mercancia
ilícita de entorpecentes e, em seguida, perpetrada a prisão em flagrante
delito na posse da droga pronta para comercialização, mostra-se
comprovado que a substância entorpecente se destinava ao tráfico e, não,
ao consumo próprio. Os aspectos objetivos do crime de tráfico de drogas
impedem a aplicação do princípio da insignificância (bagatela), já que este
delito possui um elevadíssimo grau de reprovabilidade, sendo, inclusive,
definido como hediondo. Ademais, esta conduta é extremamente ofensiva à
sociedade, comumente servindo como mola propulsora de outros crimes
como furtos, roubos e até homicídios, não podendo, de nenhuma forma, ser



considerada um indiferente penal, pouco importando a quantidade de droga
apreendida”. (TJPB; ACr 200.2008.027145-1/001; Câmara Especializada
Criminal; Rel. Des. Carlos Martins Beltrão Filho; DJPB 10/10/2012;
Pág. 12).

“Tráfico ilícito de substância entorpecente. Condenação. Irresignação
defensiva. Ausência de materialidade por inexistência do laudo químico
toxicológico definitivo antes do recebimento da denúncia. Inocorrência de
nulidade. Laudo provisório que reconhece positivo para cocaína aliado as
demais provas. Súplica pela sua absolvição ou, desclassificação para o
crime de uso de substancia entorpecente. Argumentação infundada.
Confissão extrajudicial de um dos denunciados. Depoimentos testemunhais
com contundente acervo probatório da materialidade e autoria delitiva.
Desprovimento do apelo. (...) É imprópria a alegação de nulidade em razão
da falta de exame toxicológico definitivo, se evidenciada, nos autos, a
comprovação da materialidade do delito por meio de laudo provisório de
constatação de substância entorpecente. A desconstituição do julgado só é
admitida em casos de flagrante e inequívoca ilegalidade, o que não restou
evidenciado in casu. (STJ - HC 19.518-MS - 5.ª T., Rel. Min. Gilson Dipp,
pub. No DJU de 20/05/2002 e na Revista dos Tribunais, v. 806, p. 499).
Provada a materialidade e a autoria do delito, através das provas
constantes nos autos, indicando a traficância, como observado nos
presentes autos, não há como acolher o pleito absolutório, bem ainda o
pedido de condenação por uso. ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba em, negar provimento ao apelo,
em harmonia com o parecer da douta Procuradoria de Justiça. Unânime.”
(TJPB, Apelação Criminal Nº 0012007.002741-0/002. Câmara Criminal.
Relator: Des. Antônio Carlos Coêlho da Franca. DJ: 29/08/2008). Grifos
nossos.

Verifica-se, pois, que, a despeito da inconformação do apelante,
há, nos autos, provas cabais e suficientes a evidenciarem a materialidade e a autoria
delitivas do tráfico de entorpecentes.

Irrelevante também não ter o réu sido apanhado no exato
momento de fornecimento mercantil da droga a terceiro, mesmo porque a jurisprudência
predominante é no sentido de que para a caracterização do crime de tráfico de
entorpecentes não é, necessariamente, exigível a prática de atos de comércio, mesmo
porque o delito, por sua própria natureza é cometido na clandestinidade, bastando os
veementes indícios existentes nos autos para ser inadmissível a postulada absolvição.

Nesse sentido:

“APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. AUTORIA E
MATERIALIDADE CABALMENTE DEMONSTRADAS. DENÚNCIA
ANÔNIMA POSTERIORMENTE CONFIRMADA. SEGURO DEPOIMENTO
POLICIAL. VALIDADE. ABOLITIO CRIMINIS TEMPORALIS. NÃO
OCORRÊNCIA. CONDENAÇÕES MANTIDAS. MINORANTE DO ART. 33,
§ 4º, DA LEI Nº 11.343/06. MANUTENÇÃO DO QUANTUM USADO NA
ORIGEM. HEDIONDEZ AFASTADA COM O RECONHECIMENTO DA
CAUSA DE DIMINUIÇÃO. ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL.
POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. INVIABILIDADE.
ISENÇÃO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. POSSIBILIDADE. VOTO
VENCIDO DO REVISOR. I. Sendo o tráfico de entorpecentes uma
atividade essencialmente clandestina e crime de perigo abstrato, punindo-
se a conduta de quem expõe a saúde pública a risco, não se torna
indispensável prova da efetiva prática de atos de mercancia. Bastam a
materialidade delitiva e elementos indiciários que demonstrem a conduta



do acusado. II. Em tema de comércio clandestino de substâncias
entorpecentes, os depoimentos de policiais que efetuaram a prisão em
flagrante dos acusados têm plena validade e não podem ser desprezados por
mero preconceito, sobretudo quando em harmonia com os demais elementos
dos autos. (...)”. (TJMG; APCR 1.0701.11.031533-3/001; Rel. Des.
Eduardo Brum; Julg. 19/09/2012; DJEMG 25/09/2012). Destaques
nossos.

Nessa esteira, para a configuração do crime de tráfico ilícito de
substâncias entorpecentes não é, necessariamente, exigível a prática de atos de
comércio, bastando que o agente adquira, traga consigo, transporte ou mantenha a droga
em depósito, indício que, por si só, evidencia o propósito mercantil, como ocorreu no
presente caso. 

Lado  outro,  também  há,  nos  autos,  elementos  capazes  de
demonstrar a tipificação do art. 35 da Lei nº 11.343/06 (associação para o tráfico), pelo
que haveria ligação do recorrente com o menor Fábio da Silva e outro indivíduo para o
fim de praticar condutas do art. 33 da acima mencionada. No caso, o depoimento do
adolescente apreendido (fls. 172), revela que o réu se juntou ao próprio menor de idade
e a um indivíduo conhecido por Gaega, com a finalidade de traficar.

O conjunto de provas e indícios desfavoráveis ao acusado,
recolhidos, ao longo da instrução, e não desconstituídos pela defesa, corroborando,
ainda, a apreensão da droga, a fragilidade de suas explicações e as tentativas
incomprovadas de emplacar a versão de que  seria  apenas um  usuário, permite ao
sentenciante, observados o princípio do livre convencimento e a necessidade de
fundamentação lógica para a decisão, que se lance o decreto condenatório.

Quanto  ao  crime de  corrupção de  menores,  entendo  que  não
merece censura a decisão recorrida,  uma vez que o menor de idade,  Fábio da Silva
Cavalcante, praticou condutas ilícitas em conjunto e/ou induzido pelo recorrente.

Vê-se, assim, que a conduta do imputável que atrai o menor para
com ele praticar infrações penais é extremamente reprovável e, como tal, passível de
resposta  penal  adequada por  parte  do Estado,  o  qual  tem o dever  constitucional  de
garantir a proteção integral dos menores de 18 anos.

É inegável, assim, que a busca pela colaboração do menor para a
prática  do  ilícito  penal  consolida  a  corrupção  e,  consequentemente,  aumenta  a
degradação  moral  do  indivíduo  ainda  em  formação,  corroendo,  por  conseguinte,  a
conta-gotas, sua personalidade e dignidade.

Vale  registrar  que  a  orientação  mais  recente  das  Cortes
Superiores é firme no sentido de que o crime de corrupção de menores é de natureza
formal  e,  como tal,  se  consuma com a  mera  participação  do menor  na  empreitada
criminosa. Senão, veja-se:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 1. CORRUPÇÃO DE
MENORES.  1.  ART.  244-B  DA  LEI  N.  8.069/1990  (ESTATUTO  DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE).  NATUREZA FORMAL. 2.  ROUBO
COM  EMPREGO  DE  ARMA DE  FOGO.  JULGADO  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  EM  CONSONÂNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E DE PERÍCIA DA ARMA PARA
A  COMPROVAÇÃO  DA  CAUSA  DE  AUMENTO  DA  PENA.



CIRCUNSTÂNCIA  QUE  PODE  SER  EVIDENCIADA  POR  OUTROS
MEIOSDE PROVA. PRECEDENTES. 1. O crime de corrupção de menores é
formal,  não  havendo  necessidade  de  prova  efetiva  da  corrupção  ou  da
idoneidade moral anterior da vítima, bastando indicativos do envolvimento
de menor na companhia do agente imputável. Precedentes. 2. A decisão do
Superior  Tribunal  de  Justiça  está  em  perfeita  consonância  com  a
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal  (...)".  (STF-RHC 111.434/DF.
Rel. Ministra Carmen Lúcia. 1ª Turma. DJe. 17/04/2012)
 
Recurso Ordinário em Habeas Corpus. 2. Corrupção de menores. Absolvição
por  atipicidade  da  conduta.  Impossibilidade.  3.  Crime  formal.
Prescindibilidade de prova da efetiva corrupção do menor. 3. Recurso a que
se  nega  provimento".  (RHC  nº  107.623/DF,  Relator  o  Ministro  Gilmar
Mendes. 2ª Turma. DJe de 25/5/2011).

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
DESCABIMENTO.  MODIFICAÇÃO  DA  ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL  DO  STJ,  EM  CONSONÂNCIA  COM  O  NOVO
POSICIONAMENTO ADOTADO PELO PRETÓRIO EXCELSO. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO. EMPREGO DE ARMA. DESNECESSIDADE DE
APREENSÃO  E  PERÍCIA.  UTILIZAÇÃO  DE  OUTROS  MEIOS  DE
PROVAS.  POSSIBILIDADE.  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.
COMPROVAÇÃO  DA  EFETIVA  CORRUPÇÃO  DO  MENOR.
PRESCINDIBILIDADE. CRIME FORMAL. PRECEDENTES. AUSÊNCIA
DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO. 
(...)  A  Terceira  Seção  desta  Corte,  ao  julgar  o  Recurso  Especial
Representativo  da  Controvérsia  -  REsp  1.127.954/DF,  sedimentou
entendimento de que, para a configuração do crime de corrupção de menores,
que é de natureza formal, basta que haja evidências da participação delito do
menor de 18 anos em delito na companhia de agente imputável, não sendo
necessária  a  efetiva  demonstração  do  desvirtuamento  das  vítimas  da
corrupção de menores. Cabe ressaltar que se insere neste posicionamento o
menor já corrompido,  ao passo de que nova oportunidade de inclusão do
menor no crime deve ser punida de igual forma (...)". (STJ- HC 248.533/DF.
Rel. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE. DJe:
25/02/2013).

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA.
PENAL.  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.  PROVA  DA  EFETIVA
CORRUPÇÃO DO INIMPUTÁVEL. DESNECESSIDADE.
DELITO  FORMAL.  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNITIVA
DECLARADA DE OFÍCIO, NOS TERMOS DO ARTIGO 61 DO CPP.
1. Para a configuração do crime de corrupção de menores, atual artigo 244-B
do Estatuto da Criança e do Adolescente, não se faz necessária a prova da
efetiva corrupção do menor, uma vez que se trata de delito formal, cujo bem
jurídico  tutelado  pela  norma  visa,  sobretudo,  a  impedir  que  o  maior
imputável induza ou facilite a inserção ou a manutenção do menor na esfera
criminal.
2. Recurso especial provido para firmar o entendimento no sentido de que,
para a configuração do crime de corrupção de menores (art.
244-B do ECA), não se faz necessária a prova da efetiva corrupção do menor,
uma vez que se trata de delito formal; e, com fundamento no artigo 61 do
CPP, declarar extinta a punibilidade dos recorridos Célio Adriano de Oliveira
e Anderson Luiz de Oliveira Rocha, tão somente no que concerne à pena
aplicada ao crime de corrupção de menores.
(REsp  1127954/DF,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2011, DJe 01/02/2012)

No  caso  dos  autos,  os  elementos  probatórios  colhidos,  em
especial as próprias declarações do adolescente Fábio da Silva Cavalcante, dão conta
que o menor a auxiliava o apelante em suas atividades ilícitas, tendo aquele inclusive



admitido que pegou drogas a pedido do recorrente, junto ao indivíduo nominado de
Gaega, e que chegou a repassar substâncias para outras pessoas (fls. 49 e 172).

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  do  órgão
ministerial, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos Presidente da Câmara Criminal, dele Participando os
Excelentíssimos Senhores  Desembargadores João Batista Barbosa  (juiz de Direito
convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo
da Cunha Ramos), Joás de Brito Pereira Filho, revisor e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 de junho de 2016. 

                                                      João Batista Barbosa
juiz convocado


